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REGULAMENTO MUNICIPAL DO FUNDO DE 

COESÃO SOCIAL 
 

PREÂMBULO 
 

No âmbito do princípio da descentralização admi-

nistrativa, o artigo 241.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa prevê que as autarquias locais dis-

põem de poder regulamentar próprio nos limites da 

Constituição, das leis e dos regulamentos emana-

dos das autarquias de grau superior ou das autori-

dades com poder tutelar. 
 

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, estabelece o 

quadro da transferência de competências para as 

autarquias locais e para as entidades intermunici-

pais, concretizando os princípios da subsidiariedade, 

da descentralização administrativa e da autonomia 

do poder local. No âmbito deste normativo legal, 

prevê o disposto no artigo 12.º, alínea e), quanto à 

ação social, que é da competência dos órgãos 

municipais a elaboração dos relatórios de diagnós-

tico técnico e acompanhamento e de atribuição de 

prestações pecuniárias de caráter eventual em situ-

ações de carência económica e de risco social. 
 

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 

agosto, concretiza a transferência de competências 

para os órgãos municipais, no domínio da ação 

social. 
 

A Portaria n.º 63/2021, de 17 de março, regula o 

disposto nas alíneas a) e e) do n.º 1 do artigo 3.º e 

do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 

agosto, nomeadamente os termos de operacionali-

zação da transferência de competências, em maté-

ria de serviço de atendimento e de acompanhamen-

to social (SAAS) de pessoas e famílias em situação 

de vulnerabilidade e exclusão social, para as 

câmaras municipais. 
 

Quanto à Portaria n.º 65/2021, de 17 de março, a 

mesma estabelece os termos de operacionalização 

da transição de competências em matéria de cele-

bração e acompanhamento dos contratos de 

inserção dos beneficiários do Rendimento Social de 

Inserção para as câmaras municipais, tendo em 

consideração o disposto na alínea f) do n.º 1 do 

artigo 3.º e no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto. 
 

Desde 2011 que a autarquia disponibiliza apoio 

económico aos seus munícipes através do Fundo de 

Coesão Social. O Regulamento Municipal do Fundo 

de Coesão Social que confere o acesso a estes 

apoios foi aprovado em 2011, tendo sido revisto em 

outubro de 2014. 
 

Os apoios prestados no âmbito deste Regulamento 

têm funcionado em complementaridade com os 

apoios prestados pelo Instituto da Segurança 

Social, com o objetivo de garantir que todos os 

munícipes em situação de extrema carência econó-

mica e vulnerabilidade social, poderão ter acesso a 

um sistema de apoio. 
 

Com a transferência de competências em matéria 

de ação social da administração central para os 

municípios, o atendimento e acompanhamento so-

cial passarão a ser uma competência das autarquias 

locais, passando também para a sua responsabili-

dade a prestação de apoios de caráter eventual à 

população. 
 

Assim, face à aprovação da Lei n.º 50/2018, de 16 

de agosto, do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 
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agosto, e das respetivas Portarias aprovadas em 17 

de março de 2021, importa proceder à atualização 

do Regulamento Municipal do Fundo de Coesão 

Social, cujo principal objetivo é atribuir apoios de 

caráter eventual e excecional a munícipes que se 

encontrem em acompanhamento social numa situ-

ação socioeconómica vulnerável. Os benefícios ine-

rentes a este apoio superam os custos relativos à 

precariedade social e económica em que se encon-

tram alguns munícipes, assegurando que todos têm 

acesso a condições mínimas para garantir a sua 

sobrevivência e promovendo políticas de inclusão 

social e de igualdade de oportunidades, com vista a 

minimizar o problema da pobreza e exclusão social. 
 

Para a elaboração do presente regulamento, a 

autarquia desencadeou o respetivo procedimento, 

nos termos do disposto no artigo 98.º, n.º 1 do 

Código do Procedimento Administrativo, através de 

publicação no seu site institucional em 08/11/2021. 

Decorrido o prazo legal não se verificou a constitui-

ção de interessados, razão pela qual não houve 

lugar a audiência dos interessados, nos termos do 

disposto no artigo 100.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 
 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 112.º, n.º 1 

e artigo 241.º, ambos da Constituição da República 

Portuguesa, do estabelecido no artigo 23.º, n.º 2, 

alínea h), artigo 25.º, n.º 1, alínea g) e no artigo 

33.º, n.º 1, alíneas k) e v), todos da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, e ainda do artigo 

135.º e se-guintes do Código do Procedimento 

Administrativo, apresenta-se a 2.ª alteração ao 

Regulamento do Fundo de Coesão Social, que se 

rege pelos artigos seguintes: 

 

Artigo 1.º 
Objeto 

 

O presente regulamento estabelece os critérios de 

acesso e atribuição de apoios de caráter eventual e 

excecional a conceder pelo Município da Amadora, 

através do Fundo de Coesão Social, a beneficiário/a 

e ao seu agregado familiar, residente(s) no Municí-

pio da Amadora, em situação de carência socioe-

conómica. 
 

Artigo 2.º 
Definições 

 

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, 

entende-se por: 

a) Beneficiário/a – a pessoa que recorre ao ser-

viço de atendimento e acompanhamento social; 

b) Agregado familiar – o conjunto de pessoas que 

vivam com o/a beneficiário/a em comunhão de mesa 

e habitação, ligadas por laço de parentesco, casa-

mento, união de facto, afinidade e adoção, coabi-

tação ou outras situações especiais assimiláveis; 

c) Emergência social de caráter pontual – situa-

ção de gravidade excecional resultante de insufi-

ciência económica inesperada e/ou de fatores de 

risco social e de saúde no seio do agregado familiar, 

para o qual as entidades competentes nas respeti-

vas áreas de atuação não possam dar resposta em 

tempo útil; 

d) Situação socioeconómica precária ou de ca-

rência – consideram-se em situação socioeconó-

mica precária ou de carência os indivíduos isolados 

ou inseridos em agregado familiar cujo rendimento 

per capita seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor 

da pensão social fixado para o ano em que o apoio 

é solicitado, representando uma situação de risco 

ou de exclusão social; 
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e) Cálculo do Rendimento: 

Rendimento mensal: valor decorrente da soma de 

todos os rendimentos líquidos auferidos pelo agre-

gado familiar à data do pedido, em emergência so-

cial de acordo com o artigo 10, n.º 1, alíneas a) a 

f) do presente regulamento; 

Despesas dedutíveis — valor resultante das 

despesas mensais de consumo, de carácter perma-

nente, de acordo com o artigo 9, n.º 1 alíneas a) a 

d) do presente regulamento; 

Rendimento mensal “per capita” Rpc — o cálculo 

do rendimento mensal “per capita” é obtido através 

da aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

  

em que: 

Rpc = Rendimento mensal “per capita”; 

Rma = Rendimento mensal do agregado familiar; 

DD = Despesas dedutíveis; 

N = Número de elementos do agregado familiar. 

f) Apoio económico eventual — prestação pecu-

niária, de carácter pontual e transitório. 
 

Artigo 3.º 
Natureza do apoio 

 

1. Os apoios previstos neste regulamento serão de 

natureza pontual e temporária, com o objetivo de 

intervir em situações de risco ou exclusão social. 
 

2. Os montantes relativos ao Fundo de Coesão 

Social constarão nas Grande Opções do Plano e as 

verbas serão inscritas no orçamento anual da 

Câmara Municipal.  
 

3. Os apoios podem ser atribuídos através de apoio 

económico eventual, medicação ou sob a forma de 

cartão solidário para aquisição de bens de 1.ª 

necessidade entre outros que venham a ser 

definidos pela autarquia. 
 

Artigo 4.º 
Competência e responsabilidade da gestão 

 
1. Os procedimentos constantes no presente regu-
lamento são da competência da Câmara Municipal 
da Amadora, através do Departamento de Educação 
e Desenvolvimento Sociocultural ou, em caso de 
alteração estrutural, da unidade orgânica que tenha 
essa incumbência e das entidades que no município 
fazem atendimento social.  
 
2. A concessão de qualquer tipo de apoio no âmbito 
do presente regulamento implica a permanente 
articulação da Câmara Municipal com as instituições 
que integram a Rede Social tendo em vista a não 
duplicação da intervenção. 
 

Artigo 5.º 

Legitimidade 
 

1. Para beneficiar do apoio disponibilizado pelo 

Fundo de Coesão Social, o/a beneficiário/a deve 

estar em acompanhamento no âmbito da ação so-

cial ou rendimento social de inserção. 
 

2. O pedido de apoio é instruído por assistente so-

cial - gestor/a de caso, do/a beneficiário/a. 
 

Artigo 6.º 

Destinatários 
 

1. Podem beneficiar dos apoios previstos no pre-

sente regulamento, todos os residentes no municí-

pio, desde que cumulativamente preencham os 

seguintes requisitos: 

a) Residir legalmente em Portugal e no município 
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da Amadora, excetuando-se a prova de residência 

no concelho, de pessoas em situação de sem abrigo 

em acompanhamento por técnicos/as do município; 

b) Estar em situação sócio económica precária ou 

de carência; 

c) Fornecer todos os meios legais de prova que se-

jam solicitados, para apuramento da situação eco-

nómica e social de todos os elementos que integram 

o agregado familiar; 

d) Não usufruir de outro tipo de apoio para o mes-

mo fim; 

e) Não terem dívida à Autarquia, designadamente 

rendas de habitação, imposto municipal de imóveis, 

taxas municipais e contraordenações, entre outras, 

exceto nos casos em que tenha sido celebrado acordo 

de pagamento e prova de cumprimento do mesmo. 
 

2. A Autarquia reserva-se o direito de abranger, a 

título excecional, outros munícipes que não se en-

contrem nos critérios definidos nos números anteri-

ores do presente artigo. 
 

Artigo 7.º 
Grupos prioritários de intervenção  

 

Têm prioridade na atribuição dos apoios: 

a) Agregados familiares com crianças e jovens e/ou 

em perigo; 

b) Idosos em risco; 

c) Desempregados com crianças e/ou idosos a car-

go; 

d) Vítimas de violência doméstica; 

e) Deficientes, com grau de incapacidade igual ou 

superior a 60%; 

f) Pessoas em situação de sem abrigo; 

g) Pessoas com dependência de substâncias psico-

ativas. 

 

Artigo 8.º 
Despesas elegíveis para efeitos de cálculo do 

rendimento per capita 
 

1. Consideram-se despesas elegíveis para efeito de 
cálculo do rendimento per capita do/a beneficiá-
rio/a, as referentes ao pagamento: 
a) Da aquisição de medicamentos, meios comple-
mentares de diagnóstico ou outras despesas de 
saúde, de caracter continuado, prescritos através 
de receita médica e acompanhados de declaração 
médica que ateste doença crónica;  
b) Da renda de casa ou amortização (casa própria 
ou com contrato de arrendamento registado na 
autoridade tributária ou recibo eletrónico), despe-
sas de condomínio, da água, da electricidade, do 
gás, pacotes de TV/NET/Voz ou telefone fixo/móvel 
mediante apresentação de faturas e recibos; 
c) Despesas com título de transporte mensal; 
d) Das mensalidades relativas aos equipamentos 
sociais, devidamente licenciados, nomeadamente 
amas, creche, jardim-de-infância, atividades de tem-
pos livres, centros de dia, serviços de apoio domici-
liário, estrutura residencial para idosos, lar residen-
cial, centro de atividades ocupacionais e frequência 
de estabelecimento de ensino superior público. 
 
2. Para contabilização das despesas mensais relati-
vas a água, luz, gás e comunicações aplicam-se os 
valores constantes da seguinte tabela de referên-
cia: 
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Despesas mensais do AF1 
Despesa Valor de referência 

máximo 
N.º de elementos do 

AF 
% de afetação 

 
Água 

 
€10,00 

1 100% 
2 75% 

3 ou > 50% 
 

Luz 
 

€25,00 
1 100% 
2 75% 

3 ou > 50% 
 

Gás 
 

 €20,00 
1 100% 
2 75% 

3 ou > 50% 
Comunicações 

(telefone/internet) 
 

€ 20,00 
1 100% 
2 75% 

3 ou > 50% 
______________________________ 

1 Valores de referência que constam no Manual de Procedimentos para o Atendimento e 
Acompanhamento Social do ISS. Os valores de referência estão pré-definidos na plataforma informática 
da Segurança Social, sendo os cálculos efetuados automaticamente. 
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Artigo 9.º  
Rendimentos elegíveis para efeitos de cálculo 

do rendimento per capita 
 

1. Para efeito de cálculo do rendimento per capita 

do agregado familiar, consideram-se elegíveis os 

seguintes rendimentos líquidos: 

a) Trabalho dependente; 

b) Trabalho independente (deve ser considerada a 

média do rendimento auferido nos últimos 3 

meses); 

c) Prediais; 

d) Rendas temporárias ou vitalícias; 

e) Todas as prestações sociais e familiares (incluin-

do bolsas de estudo e formação, fundo de garantia 

e pensão de alimentos entre outros); 

f) Rendimentos da aplicação de capitais. 
 

2. Nos casos em que os membros de um agregado 

familiar, sendo maiores, não apresentem rendimen-

tos e não façam prova de se encontrarem desem-

pregados, incapacitados para o trabalho, a frequen-

tar o ensino, ou reformados por velhice ou invali-

dez, considera-se que auferem rendimento de valor 

equivalente a uma pensão social. 
 

Artigo 10.º  
Instrução do processo 

 

1. Todos os pedidos de apoio são propostos por 

assistente social - gestor/a de caso, que atende e 

acompanha o/a beneficiário/a e seu agregado fami-

liar, devendo para o efeito instruir ou complementar 

o processo familiar na plataforma informática 

disponibilizada para o efeito.  
  

2. Para instrução do processo deve o/a gestor/a de 

caso solicitar todos os documentos comprovativos 

da situação do/a beneficiário/a e seu agregado 

familiar agregado familiar, nomeadamente: 

a) Documentos de identificação do/a beneficiário/a 

e de todos os elementos do seu agregado familiar; 

b) Documentos comprovativos dos rendimentos do/a 

beneficiário/a/agregado familiar; 

c) Documentos das despesas mensais fixas dedutí-

veis do/a beneficiário/a/agregado familiar; 

d) Declaração de IRS e respetiva nota de liquidação 

ou documento comprovativo da isenção da entrega 

do mesmo no serviço das Finanças (sempre que 

aplicável); 

e) Documento que ateste residência no município 

da Amadora; 

f) Declaração emitida pelo Instituto de Emprego e 

Formação Profissional no caso do indivíduo, ou 

algum dos membros do agregado familiar, se en-

contrar na situação de desemprego e não auferir 

subsídio de desemprego, ou comprovativo de subsí-

dio de desemprego; 

g) Declaração emitida pelo estabelecimento de en-

sino competente comprovativa da frequência escolar 

dos membros do agregado familiar com idade supe-

rior a 18 anos e valor da bolsa, quando aplicável; 

h) Ata da regulação das responsabilidades paren-

tais ou comprovativo da entrada do pedido de ins-

trução do processo junto do Tribunal; 

i) Declaração de consentimento expresso, livre, es-

pecífico e informado para recolha, partilha e trata-

mento das informações e dados pessoais do/a be-

neficiário/a e seu agregado familiar. 
 

3. O/a gestor/a de caso deve informatizar todo o 

processo na plataforma informática disponibilizada 

para o efeito e elaborar acordo de intervenção 

social/contrato de inserção, com vista à autono-

mização do/a beneficiário/a e seu agregado fami-

liar, onde devem constar as ações contratualizadas 
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e a duração das mesmas. 
 

4. Para apresentação do pedido ao Fundo Coesão 

Social, deverá o/a gestor/a de caso preencher na 

integra a ficha síntese do pedido de apoio (a dis-

ponibilizar pela CMA), com a fundamentação do 

mesmo. 
 

5. O/a gestor/a de caso é responsável pela verifi-

cação/validação e arquivo dos documentos neces-

sários à instrução do processo, pelo tempo conside-

rado necessário para avaliação e atribuição do 

apoio. 
 

6. Os serviços municipais podem ainda, em caso de 

dúvida relativamente a qualquer dos elementos 

constantes do processo, realizar as diligências 

necessárias no sentido de aferir da sua veracidade, 

podendo, inclusivamente, solicitar às entidades ou 

serviços competentes a confirmação dos referidos 

elementos. 
 

Artigo 11.º 
Apoios 

 

Os apoios podem ser atribuídos através de: 

1. Apoio económico eventual, em condições de 

excecionalidade, obedecendo aos princípios da per-

sonalização, seletividade e flexibilidade das pres-

tações e dos apoios sociais, de modo a permitir a 

sua adequação e eficácia.  

a) Esta prestação tem como objetivo a capacitação 

do beneficiário/a e seu agregado familiar com vista 

à autonomização; 

b) Os mesmos podem ser atribuídos, através de um 

único montante, quando se verificar uma situação 

de carência económica momentânea ou em pres-

tações mensais, quando a situação de carência 

económica ou percurso de inserção do/a benefi-

ciário/a/agregado familiar, assim o justifique; 

c) A atribuição destas prestações pode ser prorro-

gada, sempre que justificável na sequência da ava-

liação do contrato inserção/plano de inserção do 

beneficiário/a, efetuada pelo/a gestor/a de caso; 

d) O montante a atribuir será de valor a definir, não 

podendo o mesmo ultrapassar o valor definido para 

a prestação de rendimento social de inserção, por 

agregado familiar. 
 

2. Medicação, sendo a mesma prestada através do 

fornecimento de medicamentos; 

a) Para beneficiários/as ou elemento do seu agre-

gado familiar, com doença crónica comprovada 

através de relatório médico o apoio pode ser presta-

do até ao periodo máximo de 3 meses;  

b) Para beneficiários/as ou elemento do seu agre-

gado familiar, sem relatório médico ou doença cró-

nica atestada o apoio é prestado até ao periodo 

máximo de um mês.  
 
3. Cartão Amadora Solidária, consiste num apoio 
disponibilizado em forma de cartão pré-pago para 
aquisição de bens de 1.ª necessidade; 
a) O apoio a atribuir ao/à beneficiário/a é calculado 
com base em 25% do valor definido anualmente 
para a prestação de rendimento social de inserção, 
no montante máximo de €300/mensal; 

 

b) O apoio prestado tem um caracter pontual, 
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Elementos do AF Valor a atribuir p/cada elemento 
do AF 

1º adulto (titular) € 47,422 
Crianças até aos 12 anos 
Outros adultos € 33,19 
Crianças/jovens com > 12 anos 

 _____________________________ 

 2 Valores em vigor em 2022 
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sendo o cartão carregado mensalmente até 3 meses. 
 
4. A Autarquia reserva-se o direito de prestar apoi-
os diferenciados, a título excecional, em condições 
que não se encontrem nos critérios definidos nos 
números anteriores do presente artigo, mediante 
proposta devidamente fundamentada pelo/a 
gestor/a de caso. 

 
Artigo 12.º 

Análise dos processos  
 

1. Após a receção na Câmara Municipal da ficha sín-

tese do pedido de apoio, procede-se à análise do 

processo registado na plataforma informática. 
 

2. O processo deve estar preenchido na integra com 

todos os elementos devidamente atualizados, assim 

como o respetivo diagnóstico social, com caracteri-

zação individual e familiar.  
 

3. O pedido de apoio deverá estar devidamente 

identificado na ficha síntese do pedido e enquadra-

do na fundamentação do processo.  
 
4. Caso o processo não reúna os critérios referidos 
no n.º 2 e 3 do presente artigo, ou a documentação 
comprovativa da situação sócio económica não cons-
te do processo familiar, o mesmo será indeferido, 
sendo o/a gestor/a de caso informado por escrito. 

 
Artigo 13.º 
Deliberação 

 

1. As propostas de apoio apresentadas serão objeto 

de decisão, no âmbito dos poderes que estão atri-

buídos, ao/à Presidente da Câmara Municipal da 

Amadora ou ao/à Vereador/a, com competência 

delegada na área do desenvolvimento e intervenção 

social. 

2. A Câmara Municipal reserva-se o direito de inde-

ferir qualquer pedido que não se encontre devida-

mente fundamentado, ainda que o mesmo se en-

contre dentro dos critérios definidos no presente 

regulamento. 

 

3. A Câmara Municipal informará por escrito o/a 

gestor/a de caso do deferimento/indeferimento do 

pedido efetuado. 
 

Artigo 14.º 
Limites dos Apoios 

 

Mais do que um pedido de apoio para o mesmo be-

neficiário/agregado familiar implica avaliação escri-

ta da contratualização efetuada no apoio anterior, 

justificando a nova necessidade. 
 

Artigo 15.º  
Levantamento do apoio  

 

O levantamento do apoio deverá ser efetuado no 

prazo de 10 dias uteis após notificação ao/à 

gestor/a de caso. 
 

Artigo 16.º 
Obrigação dos beneficiários  

 

Constituem obrigações dos beneficiários: 

1. Informar o/a gestor/a de caso da mudança de 

residência, bem como de todas as circunstâncias 

verificadas, posteriormente, que alterem a sua situa-

ção económica. 
 

2. Não permitir a utilização do apoio por terceiros. 
 

3. Entregar ao gestor/a de caso comprovativo de 

pagamento da despesa (fatura/recibo), para a qual 

recebeu apoio, no prazo máximo 30 dias após re-

ceção do mesmo, ou justificação quando a mesma 
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for apresentada num prazo superior a 30 dias, 

devendo ser remetido o documento original à 

Câmara Municipal. 
 

Artigo 17.º 
Cessação do Direito de Utilização 

 

1. Constituem causa de cessação do direito de uti-

lização do apoio, as seguintes situações: 

a) Falsificação de documentos; 

b) Prestação de falsas declarações para a obtenção 

do apoio; 

c) O subsídio ou benefício concedido por outra insti-

tuição e destinado aos mesmos fins, salvo se for 

dado conhecimento prévio à Câmara Municipal, e 

esta, ponderadas as circunstâncias, considerar jus-

tificada a acumulação; 

d) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, 

da documentação solicitada; 

e) Alteração ou transferência da residência para 

fora do município; 

f) Não cumprimento do acordo de intervenção 

social/contrato de inserção. 
 

2. As circunstâncias previstas nas alíneas a) e b) do 

número anterior determinam ainda o impedimento 

do acesso aos apoios previstos no presente regula-

mento por um periodo de dois anos, sem prejuízo 

da participação da participação à entidade compe-

tente, para efeitos de procedimento criminal. 
 

Artigo 18.º 
Restituição dos apoios 

 

Face ao previsto no artigo anterior os apoios conce-

didos ao abrigo do presente regulamento que te-

nham sido indevidamente recebidos, devem ser 

restituídos. 

 

Artigo 19.º 
Entidades fiscalizadoras 

 

As situações de incumprimento do presente regula-

mento serão assinaladas em relatório pelos técni-

cos/as da Câmara Municipal a enviar aos órgãos 

competentes da autarquia.   
 

Artigo 20.º 
Tratamento dos dados pessoais 

 

O tratamento de dados pessoais realizados ao abri-

go deste regulamento é definido pela legislação re-

lativa à proteção de dados pessoais, designada-

mente o Regulamento (UE) n.º 2016/679 do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 

2016 (Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados).  
 

Artigo 21.º 
Omissões 

 

As omissões do presente regulamento serão supri-

das por deliberação da Câmara Municipal. 
 

Artigo 22.º 
Entrada em vigor 

 

O presente regulamento entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação em Diário da Repú-

blica, vigorando enquanto não for expressa ou taci-

tamente revogado. 
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